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O estudo de mecanismos de resolução de conf litos alternat ivos à judicialização de direitos vêm se 
revelando uma temática cada vez mais pert inente na prát ica prof issional dos administradores da 
just iça, considerando que a contemporânea crise do Poder Judiciário, ocasionada pelo excessivo 

congest ionamento processual e, consequentemente, pela falta de recursos para enfrentar o número 
crescente de demandas, vêm exigindo dos prof issionais do Direito que encontrem outras soluções para 
o desafogamento do Sistema de Just iça. Verif ica-se, entretanto, que o ensino processual no meio 
acadêmico não está em compasso com a tendência moderna de valorização dos métodos consensuais 
de pacif icação de conf litos, mas sim estagnado na concepção beligerante do conf lito. 

Palavras-Chave: Métodos autocomposit ivos. Cultura da sentença. Cultura de paz. Crise do poder 
judiciário. Direito processual. 

 

The study of alternat ive conf lict  resolut ion mechanisms to the judicializat ion of rights has revealed 
itself  to be an increasingly relevant theme in the professional pract ice of operators of  law, considering 
that the contemporary crisis of  the System of Just ice, provoked by excessive procedural congest ion and, 
consequent ly, by the lack of resources to face the growing number of demands, have been requiring 
from law professionals to f ind other solut ions for the relief of  the inst itut ion. It  appears, therefore, that 
procedural law educat ion in the academic environment is not suitable with the modern trend of  
promoting consensual methods of dispute pacif icat ion, but rather stagnated in the confrontat ional 
concept ion of conf lict .  
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1 INTRODUÇÃO 
 

Apesar de a resolução de conf l it os ser uma prát ica 
cot idiana nos mais diversos âmbit os da sociedade civil , 
verif icou- se uma t endência excessiva, a part ir do est ado 
moderno, na judicial ização de direitos. A prest ação da t ut ela 
jurisdicional  do Est ado é munida de mecanismos mais 
rigorosos para a devida apl icação da lei e efet ivação dos 
direit os nela previst os e, sendo assim, como consequência, 
dispõe de um procediment o mais complexo, formal e 
moroso.  

O grande volume de ações em t râmit e, além das 
milhares que são interpost as t odos os dias, prejudicam a 
at uação de uma est rut ura judiciária que é l imit ada e que tem 
de agir conforme o procedimento dit ado em lei – que nem 
sempre cont ribuí para a agil idade do processo –, dif icul t ando 
o efet ivo acesso à just iça daqueles que dela necessit am. 
Nessa perspect iva, o Relat ório Just iça em Números (CNJ, 
2020, p. 93) dest aca que apenas em 2019 ingressaram 20,2 
milhões de novas ações judiciais, ou seja, 3,3% a mais que o 
ano de 2018, além disso, 1,8 milhão de processos foram 
reat ivados, cont ribuindo para o cresciment o do estoque de 
ações a serem t rat adas pelo judiciário.  

O legislador, cient e da crise de conf iança na 
galgada na inef iciência (ou ef icácia parcial ) da t ut ela 
jurisdicional  do Est ado, vêm inst it uindo medidas que 
incent ivam o uso de mecanismos de aut ocomposição de 
conf l it os, t ais quais a concil iação e a mediação. Visa o 
legislador, proporcionar uma maior adequação e efet ividade 
à real ização da Just iça. Uma dessas medidas foi a 
implement ação de Cent ros Judiciários de Solução de 
Conf l it os e Cidadania (CEJUSCs) que, segundo o relat ório 
supra mencionado, chegaram ao número de 1.284 inst alados 
em 2019, na Just iça Est adual . 

O uso de mecanismos alt ernat ivos ao Poder 
Judiciário represent am uma possibil idade de dist ribuição da 
Just iça que não deve ser concent rada somente nas mãos do 
Est ado- Juiz. Cabe ao operador do direit o averiguar, at ravés 
de um sist ema de múl t iplas port as, o modo de gerenciar mais 
est rat egicamente os  conf l it os para melhor sat isfação dos 
int eresses das part es. 

A propósit o coment am Marinoni, Arenhart  e 
Mit idiero (2020, p. 167): 

 
O processo tem de ser adequado à f inal idade que 
pretende alcançar, o que signif ica que é 
inafastável  do campo da tutela jurisdicional  a 
relação ent re meio e f im, capaz de outorgar 
unidade teleológica à tutela jur isdicional  dos 
direitos. É por essa razão que o novo Código, além 
de prever procedimentos diferenciados ao lado do 
procedimento comum, int roduz várias técnicas 
processuais no procedimento comum capazes de 
moldar o processo às necessidades do direito 
material  af irmado em juízo”. 

 
Not a- se, pois, que a própria lei processual  civil , por 

meio dos mais diversos inst it ut os e t écnicas nela present es, 
t em como pilar est rut urant e o int elect o do processo como 
um meio adequado para a obt enção de uma f inal idade 
desejada. Al iás, de forma bem objet iva, é o Est ado- Julgador 
quem deve concret izar os direit os fundament ais 
inafast áveis, em especial , o da Prest ação Jurisdicional  

Efet iva, porque “t odas as normas consagradoras de direit os 
fundament ais são dot adas de ef icácia diret ament e 
apl icáveis, independentement e da intermediação 
legislat iva” (HENRIQUES FILHO, 2008, p. 158).  

No ent ant o, para a obt enção de sucesso na 
implement ação dos mét odos al ternat ivos de resolução de 
conf l it os não bast a apenas a sua previsão no t ext o de lei, é 
necessário t ambém o devido preparo t écnico dos 
prof issionais envolvidos na administ ração de disput as. 
Ocorre que, no Brasil , o ensino jurídico t radicional  relut a em 
abordar de modo efet ivo out ros mecanismos diversos do 
t radicional  mét odo l it igioso- judicial .  Nesse espect ro pont ua 
Águida Arruda Barbosa (2008 apud LORENCINI; SALLES; SILVA, 
et  al , 2020, p. 213) a respeit o do conheciment o t écnico do 
operador jurídico: 

 
Trata- se de aluno dest inatário já com sól ida formação 
processual , com pront idão para o largo uso de 
mecanismos jurídicos procedimentais para a obtenção 
de prestação jurisdicional . Não conhecem out ra forma 
jurídica de assegurar o acesso à just iça.  

 
Assim sendo, há de ser cul t ivado naqueles que 

operam a ordem de just iça – sejam advogados, juízes, 
promot ores, assistent es et c. – uma nova concepção a 
respeito do t rat ament o de conf l itos, paut ada no abandono de 
um processo exclusivament e de carát er adversarial  em 
proveit o de um processo colaborat ivo ent re t odos os 
envolvidos. É dest e modo que será possível retomar o feit io 
humano da prest ação da just iça, caract eríst ica que se 
perdeu com o tempo em virt ude do excesso de demandas 
levadas à apreciação do Est ado- Juiz que consequent ement e, 
é at ualment e gest or -  não de vidas e int eresses legít imos, 
mas de números.  
 
2 A PERTINÊNCIA DO ESTUDO DO CONFLITO 
 

Embora o est udo do conf l it o não seja objeto diret o 
de anál ise do Direit o, seu exame repercute nas mais diversas 
áreas da ciência, como, à t ít ulo de exemplo, a sociologia, 
psicologia, f ilosof ia, economia, dent re out ras. Segundo o 
Miguel  Reale (2002, p. 1), a ciência jurídica corresponde à 
“exigência essencial  e indecl inável  de uma convivência 
ordenada, pois nenhuma sociedade poderia subsist ir sem um 
mínimo de ordem, de direção e sol idariedade”. No ent ant o, 
part indo- se da premissa f ilosóf ica de que o homem é um 
animal  de nat ureza social , e que, de acordo com os 
ensinamentos de Plat ão (2006 apud RAMOS; MELO; 
FRATESCHI, 2012, p. 31), é mot ivado a viver em sociedade para 
sat isfação de seus próprios interesses, os quais não seriam 
obt idos se não no corpo social , at relada à concepção de que 
cada ser racional  possuí caract eríst icas próprias de cunho 
emocional , social , pol ít ico, ideológico etc., seria inimaginável  
uma sociedade ausent e de conf l it os. É just amente o 
surgimento de int eresses cont rapost os e a necessidade dos 
homens de permanecerem em comunidades que t ornaram 
necessária a criação de inst rument os aptos à resolução dos 
conf l it os de forma pacíf ica, de modo a evit ar a barbárie.  

Verif ica- se, port ant o, que é neste context o que o 
direit o t oma para si o dever de organizar a convivência em 
sociedade, criando mecanismos para a resolução das 
cont rovérsias que surgirão em virt ude da vida em comum. 
Logo, em que pese o conf l it o não seja o objet o de est udo do 
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Direit o, a sua anál ise  é imprescindível  para o sucesso das 
normas a serem inst it uídas, incorrendo na pena de 
t ornarem- se mera let ra mort a da lei caso insuf icient es ou 
inef icazes.  

Nesse viés, expl ica Humbert o Lima de Lucena Filho, 
no seu t ext o int it ulado “As Teorias do Conf l it o (2020, n.p): 
cont ribuições dout rinárias para uma solução pacíf ica dos 
l it ígios e promoção da cul t ura da consensual idade”: 

 
A missão daqueles que mil it am na seara jurídica, 
em tese, é de compor as cont rovérsias que l he são 
submet idas. [ ...]  Para tanto, ut il iza- se 
auxil iarmente da Sociologia do Direito e c iências 
af ins. E assim o faz porque se não o f izer agirá 
com precária qual idade nas suas decisões e 
ignorará, como por muito tempo o faz, a 
necessidade de se pôr  em prát ica públ ica de 
pacif icação dos conf l it os.  

 
É imprescindível , port ant o, que o est udo da ciência 

jurídica vol t ado à solução de cont rovérsias seja 
compreendido como uma part e int egrant e de um todo 
complexo, no qual  se pretende um resul t ado efet ivo, que 
soment e poderá ser alcançado por meio da unidade 
resul t ante da combinação de diferentes áreas do 
conheciment o. 

O conf l it o será anal isado no present e est udo sob 
duas concepções: a negat iva e posit iva. A visão negat iva do 
conf l it o corresponde a t eoria de alguns dos clássicos 
cont rat ual ist as, paut ada no ideal  de que as disput as ent re 
homens deveriam ser evit adas em benef ício da harmonia 
social  alcançada pelo Est ado. Em out ras palavras, para est a 
escola f ilosóf ica, os conf l itos represent ariam o est ado 
nat ural  dos homens, o qual  é marcado pela insegurança 
ent re seus membros e pela compet ição e sat isfação dos 
seus próprios int eresses, devendo ser evit ado o conf l ito em 
prol  da manut enção da paz. O t recho a seguir, ret irado no 
l ivro Manual  de Filosof ia Pol ít ica (2012, 121), t estemunha essa 
concepção: 

 
Os seres humanos antes do Pacto viviam uma vida 
curta, sórdida e brutal  em um estado de natureza 
onde a quase única certeza era a de uma morte 
violenta [ ...]  somente um Pacto no qual  todos se 
vissem impedidos de atacar uns aos out ros 
poderia ter alguma servent ia. 

 
Nesse horizont e, o cenário hipotét ico de ampla 

l iberdade ant erior ao Est ado, represent a a bel icosidade inat a 
à nat ureza do próprio ser humano, o qual , em razão de sua 
caract eríst ica gregária e conf l it uosa, t em por necessidade a 
convivência em uma sociedade bal izada em regras de 
condut a pré- est abelecidas, t endo por risco, em caso opost o, 
a aut odest ruição de seus indivíduos. 

Por out ro lado, pensadores modernos discordam 
desse posicionamento. Para o sociólogo Georg Simmel  (1983, 
p. 125), o conf l it o deve ser cont emplado pelo seu viés 
posit ivo, represent ado pelo ideal  de evolução da sociedade. 
São os conf l it os que viabil izam a t ransformação da vida em 
comum e permitem o seu progresso. Simmel  (1983, p. 125) 
correlaciona as disput as com operações mat emát icas: numa 
det erminada cont rovérsia o seu result ado não é 
represent ado pela subt ração de vont ades, onde prevalece a 
vont ade de uma das part es. Ocorre, na real idade, uma fusão 

de vont ades, o qual  o resul t ado da operação é dist int o das 
vont ades que lhe deram origem. É sob est á perspect iva que 
o conf l it o é anal isado como benéf ico para a sociedade: 
soment e por meio dele é possível  alcançar a sua evolução.  

O mesmo sociólogo (1983, p. 124) correlacionou sua 
t eoria com passagens da l it erat ura, vejamos: 

 
A sociedade de santos que Dante vê na Rosa do 
Paraíso pode ser como esse grupo [cent rípeto e 
harmonioso], mas este não tem qualquer 
mudança ou desenvolvimento, enquanto que a 
assembleia sagrada dos Pat r iarcas da Igreja, na 
Disputa de Rafael  most ra, se não um conf l it o 
verdadeiro, ao menos uma considerável  
diferenciação de ânimos e direções de 
pensamento, de onde f luem toda a vital idade e a 
est rutura realmente orgânica daquele grupo. 

 
Ist o post o, não há como se falar em progresso num 

meio social  absolut ament e harmônico e pacíf ico. São os 
desent endiment os que cont ribuem para a evolução dos 
homens e da sociedade, não devendo ser evit ados. Dest e 
modo, a escolha do mét odo de resolução de conf l it os mais 
adequado para o caso concret o é essencial para o mais 
efet ivo aproveit amento da cont rovérsia, de forma a melhor 
sat isfazer os int eresses dos envolvidos e de proporcionar o 
aperfeiçoament o do Sist ema de Just iça. 
 
3 O ENSINO À LITIGÂNCIA E A PERSPECTIVA NEGATIVA DO 
CONFLITO 
 

O fenômeno de explosão de l it igiosidade, expressão 
ut il izada pelo sociólogo Boavent ura de Sousa Sant os (1999, 
145), t êm sido alvo de muit as pesquisas e est udos 
acadêmicos. Diant e desse cenário de caos, houve, nos 
úl t imos anos, inúmeras reformas normat ivas a f im de 
amenizar a sobrecarga de processos judiciais, bem como de 
disseminar uma “cult ura de paz, em cont rapont o à cult ura da 
sentença, que caract eriza o perf il  l it igant e da sociedade 
brasileira” (WATANABE, 2005 apud SALLES, LORENCINI, SILVA, 
2020, p. 11). 

O número excessivo de ações em t râmit e no Poder 
Judiciário ref let e a ót ica bel igerant e cont emplada pelos 
operadores do direit o. A concepção de que o acionamento da 
máquina judiciária deve se dar em prima rat io é f rut o da 
própria est rut ura do ensino jurídico nacional , bal izado na 
concepção negat iva do conf l ito, a qual  propõe que os 
envolvidos em um l it ígio, quando inconcil iáveis, necessit am 
t ravar uma bat alha, onde, necessariament e, um conquist ará 
a vit ória, ao passo que, o out ro deverá se content ar com a 
derrot a. 

Nesse horizont e, revela a Minist ra Nancy Andrighi 
(2019, n.p): 

 
Temos um t rabalho de catequese para fazer. O 
ensino da ciência do direito é pautado pelo 
incent ivo à bel igerância, isto é, o f im precípuo das 
aulas nas faculdades de direito é dout rinar os 
alunos no sent ido de, ao se depararem com 
qualquer ofensa ao direito subjet ivo, seja grande 
ou pequena, o único caminho a ser t rilhado será o 
ajuizamento de ações, e ganhará fama o advogado 
que manejar  o maior número possível  de pedidos 
de l iminares. A imagem passada aos alunos é a do 
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juiz ent r incheirado na mesa de t rabalho, sempre 
em postura de defesa, e o advogado sempre na 
posição de ataque, ou  vice- versa, dependendo da 
prof issão do professor. urge que esse modelo de 
ensinamento seja adaptado à real idade do século 
XXI, e é nas faculdades de direito que 
encont ramos a sede mais fecunda para 
plantarmos a cul tura de que o Poder Judiciário só 
deverá ser acionado quando t iverem f racassado 
todas as tentat ivas ext rajudiciais de solução do 
l it ígio.  

 
Ora, como é possível  que um conf l it o seja levado à 

apreciação do Poder Judiciário apenas após a ut il ização dos 
demais recursos aut ocomposit ivos se a grande maioria das 
universidades sequer cont emplam em suas grades horárias 
mat érias dest inadas aos mét odos consensuais e, quando as 
cont emplam, normalmente o fazem por mat érias de 
ext ensão, ou, na melhor das hipót eses, disponibil izando a 
discipl ina de “mediação e arbit ragem” por um único 
semest re? 

Assim sint et izam Horácio Mont eschio, Celso 
Hiroshi Iocohama e José Laurindo de Souza Net t o (2020, n.p): 

 
Não obstante, a ut il ização desses métodos seja a 
melhor solução para os conf l it os e, portanto, 
vise- se a expansão do emprego desses meios na 
sociedade, há de notar que isso ainda encont ra 
muitas dif iculdades no plano concreto. 
Infel izmente, predomina na sociedade a cul tura 
da sentença. E esse problema tem or igem, 
inclusive, no déf icit  de formação dos executores 
de direito, eis que raramente as inst it uições de 
ensino inserem disc ipl inas vol tadas a 
desenvol tura e apresentação dos métodos 
autocomposit ivos nas grades curriculares.  

 
O que se vê, na prát ica, são cinco anos de est udo 

cont encioso, a preparar prof issionais para conquist arem a 
qualquer cust o os interesses dos seus cl ient es, mesmo 
quando o judiciário evident emente não se revela o melhor 
caminho a ser percorrido segundo as expect at ivas dos 
envolvidos.  

Sob a perspect iva negat iva do conf l it o, o homem ao 
manifest ar- se de forma cont rária a pretensão de seu 
opositor, ret ornaria ao seu est ado de guerra, onde o mais 
fort e derrot aria o mais f raco para a manut enção dos seus 
int eresses. Algo semelhant e acontece quando o Poder 
Judiciário é acionado por uma das part es com o f it o de 
enrijecer a prát ica do “Ganha- Perde”, ou seja, quando 
soment e um dos envolvidos sairá da disput a benef iciado por 
uma sent ença, enquanto  o out ro deverá arcar com t odo o 
ônus do procediment o.  

A mudança desse cenário de congest ionamento 
processual  somente será possível  por meio da emancipação 
do pensament o da colet ividade. Os meios aut ocomposit ivos 
de resolução de conf l it os já são uma real idade no plano 
legislat ivo, no ent ant o, carece- lhes a compat ibil ização com 
a nova real idade social  do país, a qual  exige, paul at inament e, 
a exist ência de prof issionais aptos a solucionarem 
cont rovérsias de maneira mais ágil  e ef icaz, além, é claro, do 
engajament o das inst it uições de ensino jurídico. 

É de suma import ância que a cul t ura do conf l it o 
sob o prisma negat ivo seja plenament e superada, a f im de 

possibil it ar a ascensão de mét odos consensuais de solução 
de cont rovérsias, nos quais as part es efet ivament e 
compõem não soment e a l ide, mas t ambém o caminho pelo 
qual  se lhes soluciona, t razendo ao plano da práxis, um 
resul t ado sat isfat ório no que diz respeit o ao impasse em 
quest ão. 

O t recho abaixo, Fernanda Tart uce (2020, p. 214), é 
ilust rat ivo deste ponto: 

 
O caminho a ser  t ril hado, por tanto, é longo e cheio 
de obstáculos. No aspecto educacional , 
apresentar ao aluno um mecanismo consensual  
como uma das formas de acesso à just iça é um 
desaf io a ser desbravado pelo professor, que 
precisa se empenhar para demonst rar “que a 
just iça pode ser acessada por meio de out ra 
l inguagem, advinda do própr io conhecimento 
jurídico”. 

 
Em sínt ese, é corret o af irmar que os mecanismos 

aut ocomposit ivos são preciosas maneiras de fomento à 
cul t ura da pacif icação de disput as, ent ret ant o, o incent ivo a 
eles deve t er por escopo a qual idade dos result ados e não a 
quest ão numérica que orbit a os conf l it os resolvidos pelas 
vias consensuais. 
 
4 OS MEIOS AUTOCOMPOSITIVOS DE RESOLUÇÃO DE 
CONFLITOS COMO IMPULSIONADORES DA CULTURA DE PAZ 
 

Os mét odos aut ocomposit ivos de resolução de 
conf l it os, conhecidos t ambém como métodos consensuais, 
são aqueles que almejam a pacif icação de uma disput ada por 
int ermédio da convergência de vont ades ent re as part es 
envolvidas, de forma volunt ária, em benef ício de um acordo.  

Diferent ement e dos métodos adjudicat órios – em 
que o conf l it o é solucionado por um terceiro imparcial  alheio 
ao relacionamento ent re as part es conf l it ant es, os 
mecanismos consensuais não são conduzidos visando a 
const rução de uma decisão, mas sim visando a resolução do 
conf l it o. Signif ica dizer que nem sempre uma decisão, por si 
só, dará um ponto f inal  à quest ão cont rovert ida, caso 
cont rário, se est a fosse uma verdade, não exist iram 
processos de execução de sent enças, visto que as part es 
cumpririam espont aneament e a decisão proferida pelo 
julgador. Há que se considerar, sobret udo em feitos de 
famíl ia e correlatos, a possibil idade de l it igiosidade 
remanescent e. 

Vale ressal t ar que os meios consensuais de 
resolução de conf l it os são historicamente mais ant igos que 
os meios adjudicat órios, just amente por serem menos 
formais e burocrát icos (quase que inst int ivos). Mecanismos 
como a concil iação e a mediação de conf l it os nada mais são 
que o aprimorament o de prát icas consensuais que já eram 
prat icadas ant es do surgimento do processo judicial 
comandado pelo Est ado. 

Segundo Robert s & Palmer (2005, p. 12), a f ilosof ia 
confucionist a – de grande relevância na hist ória da China 
pré- imperial  – pregava que o t rat ament o de disput as deveria 
ser paut ado na harmonia, l iderança moral , educação e 
sacrif ício, e que a abordagem delas por mecanismos formais 
est imularia, de acordo com o próprio Confúcio, o dissenso e 
ret iraria dos l it igant es a consciência subst ancial  de just iça. 
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Cumpre enfat izar que os inst rumentos menos 
solenes de elucidação de conf l it os não se confundem com a 
prát ica da aut ot ut ela, a qual  é quase que em sua t ot al idade, 
vedada pela ordem jurídica brasileira. Ocorre, na real idade, 
que esses métodos, mesmo quando real izados em 
ambient es part iculares, ou seja, dist antes da guarda do 
Est ado, deverão seguir os princípios e regras del imit ados 
pela lei em relação a legal idade do processo. Não se 
abandona aqui, em nenhum moment o sequer, princípios 
basilares do just o: ampla defesa; cont radit ório e 
bilat eral idade das part es. 

Os meios aut ocomposit ivos, em hipót ese alguma, 
devem ser ut il izados como t angente às problemát icas 
enf rent adas pelo Judiciário, t ais como: morosidade do 
processo, cust os elevados, honest idade (intelect ual ) das 
decisões, dif iculdade para o ent endimento do processo pelo 
leigo, compet ência e independência dos operadores. É 
evident e, pois, que essas t écnicas t erão part icipação 
considerável  no que diz respeit o à crise jurisdicional  pela 
qual  passa o país, principalment e. 

Existem alguns critérios objet ivos a serem 
anal isados para a escolha do mét odo adequado de resolução 
de conf l itos a ser ut il izado no caso concret o. Como dit o 
ant eriorment e, nada impede que o método mais adequado 
seja proposto at é mesmo pelo próprio Poder Judiciário (como 
nas ações de famíl ia), pois, relembrando: os mecanismos 
dit os “alt ernat ivos” não servem apenas como uma espécie 
de refúgio.  

Conforme ensina Sander (1979, apud NOGUEIRA, 
PIMENTEL, 2018, p. 507), a escolha do mét odo a ser ut il izado 
deve ser orient ado por cinco principais crit érios: a nat ureza 
do conf l ito; o relacionamento ent re as part es; o valor 
envolvido na disput a; os custos para a resolução da disput a; 
e, por úl t imo, a celeridade procediment al , que, no caso dos 
mét odos consensuais, será preponderant ement e a mais 
vant ajosa. 

Em relação ao primeiro crit ério, é possível  af irmar 
que exist em mecanismos mais adequados a depender da 
nat ureza do conf l it o, como, a t ít ulo de exemplo, as ações de 
famíl ia. Nessas sit uações o relacionament o próximo ent re as 
part es indicam, quase que na maioria dos casos,  que a 
problemát ica principal  esconde em seu bojo uma série de 
out ras cont rovérsias que provavelment e não poderiam ser 
manifest adas em uma única peça processual . O mesmo 
ocorre em casos de divórcio abrangendo o direit o de 
infant es. Corriqueirament e, nessas sit uações, existe o 
int eresse de se ut il izar mét odos consensuais com o f it o 
preservar o relacionamento ent re os genitores, para que 
convivam de forma harmoniosa em benef ício do cresciment o 
saudável  da sua prole.  

O segundo crit ério corresponde a anál ise dos 
sujeit os envolvidos na cont rovérsia. Normalment e relações 
cont inuadas são melhor compreendidas pelos mét odos 
consensuais, enquanto que as relações pont uais podem ser 
abarcadas por ambos os mét odos. Ent ret anto, é necessário 
observar que os inst rument os de acordo podem não ser a 
melhor al ternat iva quando as part es apresent am grandes 
diferenças sociais, cult urais, econômicas et c., sendo 
preferível  que um t erceiro int ervenha para garant ir a 
igualdade no processo pacif icador. 

Na sequência, o t erceiro crit ério exige a verif icação 
dos valores relat ivos à disput a. Signif ica que, num primeiro 

moment o, não seria razoável  submet er uma l ide de pequena 
quant ia à mét odos demasiadament e custosos, exceto, é 
claro, se houver razões de nat ureza não pat rimoniais que 
just if iquem est a decisão.  

Sander t ambém pont ua (1979, apud NOGUEIRA, 
PIMENTEL, 2018, p. 507) que não se deve confundir o valor 
envolvido no conf l ito com a sua complexidade. Nem sempre 
disput as que envolvam bens jurídicos de pequena 
import ância econômica serão simples de serem 
solucionados, e o cont rário t ambém se apl ica. Disput as que 
envolvam bens jurídicos de que grande import ância 
econômica não necessariamente serão complexas de serem 
resolvidos. Aqui deve- se pont uar que a complexidade 
probat ória f ica à margem da discussão autorregulada 
(anot a- se, ainda, a possibil idade da celebração de negócios 
processuais pré ou pós início da demanda judicial ). 

Aval iado os valores relat ivos ao conf l it o, o quart o 
crit ério determina que se real ize uma anál ise de custos dos 
procediment os em exame. Seria razoável  que as part es 
primeirament e part issem para os mét odos menos custosos 
– que normalment e são os consensuais – e deixassem para 
escolher os mais onerosos se f rust rada a primeira 
al t ernat iva. Para o advogado e especial ist a em na t écnica de 
desenho de sist emas de disput as Diego Faleck (2020, p. 78), 
se exist irem mecanismos menos onerosos, ainda que 
l it igiosos, ou que inviabil izem f inanceirament e o acesso às 
part es a part icipação do procediment o, é muit o provável  que 
o mecanismo adot ado – mesmo que apresent e inúmeros 
benef ícios aos envolvidos – não seja sequer implement ado.  

O úl t imo dos crit érios diz respeito ao t empo 
dispendido no procediment o at é resolução do conf l it o. A 
agil idade procediment al  é um dos principais at rat ivos dos 
mét odos consensuais quando comparados com os mét odos 
adjudicat órios, especialmente o judicial . A respeit o dest e 
t ópico pont ua Mauro Cappel let t i (1988, p. 20): 

 
Em muitos países, as partes que buscam uma 
solução judicial  precisam esperar dois ou t rês 
anos, ou mais, por uma decisão exequível . Os 
efeitos dessa delonga, especialmente se 
considerarmos os índices de inf lação, podem ser 
devastadores. Ela aumenta os custos para as 
partes e pressiona os economicamente f racos a 
abandonar suas causas, ou a aceitar acordos por  
valores muito infer iores àqueles a que teriam 
direito. A convenção Europeia para Proteção dos 
Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais 
reconhece expl icit amente, no art . 6° , parágrafo 1° 
que a just iça que não cumpre suas funções dent ro 
de “um prazo razoável ” é, para muitas pessoas, 
uma just iça inacessível . 

  
Assim, é verdade que cada mét odo possui seus 

benef ícios e malef ícios, e quando os meios consensuais são 
descritos como uma via para a denominada “cul t ura de paz”, 
signif ica dizer est ão present es neles um element o essencial 
para a pacif icação de conf l it os: o diálogo.  

Em tempos de l iquidez – modo pelo qual  o 
sociólogo  Zygmunt  Bauman (2001) descreve de forma ímpar 
a sociedade pós- moderna –, caract erizado pela inst abil idade 
e impermanência social , individual ismo exacerbado e 
f ragil idade dos laços humanos, o diálogo se revela o pont o 
nevrálgico para o sucesso da resolução pacíf ica de conf l it os 
e para crescimento pessoal  dos envolvidos.
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Se no processo conduzido pelo Est ado- Juiz as 
part es normalment e se comunicam por meio da pessoa do 
advogado na int enção de convencer o magist rado, na 
negociação, mediação e concil iação os sujeitos resgat am a 
oport unidade de ouvirem e serem ouvidos, t rocarem ideias e 
compreenderem os interesses de cada lado, mesmo que não 
concordant es. É exat amente isso que se deseja conquist ar 
com a implement ação de uma cul t ura de paz: o ret orno da 
humanidade no direit o processual . 

As part es, quando buscam socorro da t ut ela 
jurisdicional , não desejam comparecer a uma audiência de 
concil iação e serem quest ionadas se há int enção de acordo: 
isso não é concil iar. Também não desejam discut ir a quest ão 
cont rovert ida em audiências real izadas ent re um longo 
lapso de tempo, o que ocasiona, muit as vezes, o esf riament o 
do conf l it o. E, ainda, a formal idade dos at os processuais 
ret iram das part es a oport unidade de part iciparem da 
decisão que será formada por um t erceiro, facil it ando o 
descumprimento da decisão daquele que se saiu prejudicado 
ou assim se sent iu injust içado. O agent e responsável  pela 
aproximação das part es não deve pergunt ar como se deu o 
conf l it o. Deve, sim, se posicionar de modo at ento ao que por 
elas é pret endido. Ouvir é a grande mudança. Para boas 
soluções, os envolvidos devem ouvir. Criar um ambient e 
processual  adequado (mesmo fora do processo formal ).  

Em resumo, rest a demonst rado que os métodos 
aut ocomposit ivos são ót imos mecanismos de resolução de 
cont rovérsias, ent ret ant o, só t rarão os resul t ados almejados 
caso eleitos em consenso pelas part es conf l it ant es e se 
mais benéf icos e ef icazes em comparação aos out ros 
mecanismos. A insist ência para que as part es f irmem um 
acordo e a exploração das desvant agens do processo judicial 
a f im de convencer os l it igant es a desist irem de acionar o 
órgão jurisdicional  –como cost umeirament e é feit o por 
prof issionais incapacit ados para concil iar e mediar conf l it os 
– não cont ribuirá de forma alguma para pacif icação do 
sistema de just iça se a próprias part es forem compel idas por 
meios ardilosos a f irmarem um acordo que não aceit ariam 
em condições regulares.  
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Não há qualquer dúvida da necessária mudança de 
paradigma, a f im de est abelecermos a ut il idade prát ica de 
meios aut ocomposit ivos de conf l it os e do papel  do Sist ema 
de Just iça nest a t arefa. A começar pelos meios mais simples 
e presenciais at é os chamados Al t ernat ive Disput e 
Resolut ions Syst ems  (ADR) – em port uguês, conhecidos 
meios alt ernat ivos de resolução.  

Tais meios al ternat ivos foram, desde logo, muito 
celebrados; fosse pela possibil idade de t rat amento não 
conf l it uoso, pela expert ise do árbit ro, ou mesmo pela 
simples oport unidade de escapar às l imit ações t razidas pela 
est rut ura do Poder Judiciário. Just iça Mult iport as  -  
mediacão /  concil iação e arbit ragem. 

Apesar disso, não t ardou para que se percebesse 
que os ADR’s na sua forma t radicional  t ambém cont inham 
l imit ações relevant es. Af inal , embora dispensassem o 
compareciment o à Cort e e a int ervenção de um agent e 
públ ico, esses meios de resolução dependem da presença 
das part es e de um terceiro, em um espaço f ísico 
det erminado, em cert o moment o temporal . 

Nesse cont exto, começou- se a pensar em 
mecanismos onl ine de resolução de cont rovérsias, os 
chamados Onl ine Dispute Resolut ion Syst ems (ODR). Assim, 
se, por um lado, as inovações aument aram o número de 
disput as e l it ígios (pela facil idade de est abelecermos 
relações de forma rápida), a t ecnologia vem sendo 
empregada, t ambém, para o desenvolviment o de novas e 
mais ef icazes formas de resolução de confl it os. 

A abordagem do problema, dent ro desse sistema 
de ODR, é feit a de forma escalonada (“st aircase approach”), 
em que algumas preocupações pré- est abelecidas vão sendo 
endereçadas por et apas . Não é apenas t razer o ADR para 
uma plat aforma digit al ! 

A primeira dessas preocupações é evit ar que o 
conf l it o ecloda. Para isso, ele oferece ao consumidor 
insat isfeito um banco de respost as para as reclamações 
mais comuns, ant es que seja necessário envolver a out ra 
part e. Pergunt as e respost as f requent es. FAQ 

Quando não é possível  encerrar o problema nessa 
fase, o algorit mo passa a t ent ar a mediação onl ine, 
conect ando as duas part es envolvidas e pergunt ando, em 
l inguagem mais nat ural  possível , em que consist e o conf l it o 
(colet a de dados – cognição int el igente art if icial ). 

Desde esse moment o, em que comprador e 
vendedor est ão conect ados at ravés de um soft ware, já é 
possível  apresent ar propost as de concil iação. De acordo 
com as informações t razidas pelas part es, o próprio sist ema 
começa a ident if icar pont os de possível  acordo e sugere 
det erminadas soluções. 

A t erceira et apa t ransforma a mediação f rust rada 
em arbit ragem. A decisão levará em consideração t odas as 
informações ant eriormente imput adas nas fases ant eriores 
(FERRARI, 2020, p. 34). 

Como bem at est a José Laurindo de Souza Net t o e 
Anderson Ricardo Fogaça, “com o avanc ̧o do uso das novas 
t ecnologias da informac ̧ão, ainda mais no cont ext o que se 
encont ra a populac ̧ão com a pandemia do COVID- 19, é preciso 
impor t ransformac ̧ões basilares na forma como o Sistema de 
Just ic ̧a se desenvolve e como a lei se relaciona com esse 
panorama. 

A ref lexão a respeit o desse novo procedimento 
necessit a diret ament e da anál ise do papel do t erceiro 
imparcial  (juiz, mediador ou árbit ro). As soluc ̧ões de conf l it o 
em rede se organizam do mesmo modo em que se 
const it uem os meios adequados de soluc ̧ão de conf l it os 
(arbit ragem, mediac ̧ão, concil iac ̧ão e negociac ̧ão)”.  
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